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Resumo: A Lei de Proteção da Vegetação Nativa reafirmou conceitos e obrigações de manutenção de Reserva 

Legal (RL) e Áreas de Preservação Permanente na legislação ambiental brasileira e instituiu o Programa de 

Regularização Ambiental (PRA) para a recuperação de passivos ambientais em propriedades rurais. No Rio 

Grande do Sul, esses passivos ainda não foram enfrentados, uma vez que o Cadastro Ambiental Rural (CAR) 

não foi analisado e validado de forma ampla pelos órgãos ambientais. O PRA não foi implementado e, por 

consequência, a restauração ecológica não ocorre na escala esperada. No Pampa, apesar das tentativas 

políticas de criação de conceitos distorcidos de área rural consolidada, a legislação federal obriga a 

manutenção de RL com percentual mínimo de 20% da propriedade rural, havendo a necessidade de 

recuperação de passivos onde o percentual não for atingido, salvo exceções previstas na lei. Contudo, terras 

públicas também possuem áreas degradadas, que devem ser restauradas. O presente artigo busca 

quantificar uma potencial demanda de restauração no Pampa: áreas degradadas em terras públicas sob 

gestão governamental. Os dados foram coletados através de entrevista com gestores e revisão bibliográfica. 

Nosso levantamento apontou mais de 70 mil hectares de terras públicas do Pampa como potencial demanda 

para restauração ecológica. Programas governamentais podem ser indutores do fortalecimento da cadeia 

produtiva da restauração ecológica e a demanda em terras públicas pode ser oportuna à medida que a 

implementação do PRA está afetada pela falta de vontade política estadual. 
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Abstract: The Brazilian Law for the Protection of Native Vegetation (Law nº. 12,651/2012) reaffirmed 

concepts and obligations for the maintenance of Legal Reserves and Permanent Preservation Areas in 

Brazilian environmental legislation and instituted the Environmental Regularization Program (Programa de 

Regularização Ambiental - PRA) for legally required ecological restoration in rural properties. However, in the 

state of Rio Grande do Sul, southern Brazil, the Rural Environmental Registry (Cadastro Ambiental Rural - CAR) 

has not been analyzed and validated by environmental agencies, the PRA has not been implemented, and 

consequently ecological restoration does not occur on the expected scale. In the Pampa region, despite 

political attempts to create distorted concepts of a consolidated rural area to exempt rural properties from 

restoration obligations, federal legislation requires the maintenance of a Legal Reserve, with a minimum 

percentage of 20% of the rural property. The law includes the need to recover deficits where the percentage 

this percentage is not reached, except for particular cases specified by law. However, public lands also have 

degraded areas that must be restored in accordance with environmental legislation. In this article, we aim to 

quantify the possible demand for restoration on public lands under government management. We collected 

data on potential areas for restoration through interviews with managers and a literature review. Our survey 

indicated that more than 70,000 hectares of public land could be a potential demand for ecological 

restoration in Rio Grande do Sul state. As in other countries, government programs can be inductors to 

strengthen the productive chain of ecological restoration, and in the Pampa, as well as in Brazil, the demand 

for public lands can be opportune as the implementation of the PRA is affected by the lack of state political 

will. 

Keywords: Environmental recovery, South Brazilian grasslands, demand for ecological restoration, 

Environmental Regularization Program. 

 

Introdução 

Recentemente, chegamos a 10 anos da promulgação da Lei de Proteção da Vegetação Nativa - Lei 

nº 12.651/20121 que, após longa discussão na sociedade e no Congresso Nacional, trouxe 

retrocessos, como as anistias de recuperação de parte das áreas com vegetação nativa suprimida. 

Mas também trouxe avanços, como a criação do Cadastro Ambiental Rural (CAR) e o Programa de 

Regularização Ambiental (PRA), atrelados à reafirmação da obrigatoriedade de recuperação de 

passivo ambiental em Áreas de Preservação Permanente (APP) e de Reserva Legal (RL) nas 

propriedades rurais em todo o país2. Estima-se que para o cumprimento desta legislação será 

necessário recuperar 21 milhões de hectares3 e, como política pública, estipulou-se como meta a 

recuperação de 12 milhões de hectares até 20304. Este período coincide com a Década das Nações 

Unidas para Restauração de Ecossistemas (2021-2030)5.  

No bioma Pampa, com formação predominante campestre e historicamente negligenciado 

nas políticas públicas de conservação6, a perda de remanescentes de vegetação nativa está 

acelerada7. Entretanto, o Estado do Rio Grande do Sul ainda não implementou o Programa de 
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Regularização Ambiental (PRA) para recuperar áreas de passivos ambientais de APP e RL das 

propriedades privadas8. Até janeiro de 2020, havia sido declarado 1,34 milhões de hectares de RL 

no bioma, de um total de 15,45 milhões de área cadastrada no CAR9, o que corresponde a apenas 

8,76% deste território que legalmente precisa ter 20% de RL. Dentre o passivo existente, destaca-se 

que a RL é indispensável para a conservação da biodiversidade e prestação de serviços 

ecossistêmicos aos proprietários rurais e sociedade10. A delimitação de RL está prevista desde o ano 

de 200111 para os campos. A RL tem como objetivo assegurar o uso econômico sustentável dos 

recursos naturais, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a 

conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa 

(art. 3, III da Lei nº 12.651/2012)1.  

A restauração de ecossistemas campestres já é realidade em várias regiões do mundo, 

especialmente no hemisfério norte12, 13, 14, e vem avançando com pesquisas e projetos nos campos 

do Pampa e savanas do Cerrado15. Porém, a discussão sobre a conservação e restauração dos 

ecossistemas campestres enfrenta diversos mitos16, talvez pela pouca compreensão acerca do 

funcionamento ecológico17 e do papel que determinantes ambientais e distúrbios, como fogo e 

pastoreio, tem sobre sua diversidade, composição e funções ecossistêmicas18. Distúrbios 

promovidos pela atividade pecuária sobre campo nativo, reconhecida como uma atividade 

sustentável no bioma, modulam a vegetação e têm importante papel na manutenção dos 

remanescentes campestres19, 20, 21. A pecuária sobre campo nativo é legalmente permitida na RL no 

Pampa22 e tem sido considerada uma ferramenta relevante na condução de projetos de restauração 

de campos, especialmente sob o foco de ações de manejo adaptativo23, 24, 25.  

Tendo em vista a meta do Plano Nacional de Recuperação de Vegetação Nativa (PLANAVEG), 

foi prevista a recuperação de 300 mil hectares no Pampa até 20304. A maior parte incide em áreas 

privadas com passivos ambientais, ainda não analisados sistematicamente no CAR e, tampouco, 

submetidos à recuperação via Programa de Regularização Ambiental (PRA), por falta de vontade 

política. Portanto, a tão esperada (e legalmente prevista) restauração ecológica não tem sido 

realizada, deixando reprimida uma demanda que afeta negativamente a cadeia produtiva da 

restauração, como a que foca em sementes nativas. Consequentemente, não há incentivos para a 

produção e comercialização de sementes (ou até mudas) de espécies campestres nativas do Sul do 

Brasil.  

Por outro lado, existe também um passivo de restauração de ambientes campestres do 

Pampa em áreas públicas federais ou estaduais, pouco conhecido e mapeado. A identificação destas 

áreas pode servir de subsídio a programas governamentais que priorizem e financiem a restauração 

ecológica das mesmas. Estas ações podem alavancar a estruturação de uma cadeia produtiva de 

sementes nativas no Pampa, ainda inexistente, qualificando e fortalecendo diferentes setores 

vinculados ao mercado da restauração.  

http://www.ufrgs.br/biodiverso


 

Revista Bio Diverso (ISSN 2965-5765) | www.ufrgs.br/biodiverso | Vol. 3: (Art. e4) 

R. Dutra-Silva et al.: Terras Públicas: uma demanda para a restauração do Pampa  p. 143 

Dessa forma, este trabalho objetiva apresentar um levantamento da demanda potencial em 

áreas públicas para restauração no Pampa, realizado a partir da aplicação de questionários 

(entrevista) a gestores destas áreas e de revisão da informação disponível em diferentes 

publicações, buscando apresentar alternativas para fomento inicial da cadeia produtiva da 

restauração ecológica no bioma.  

 

Materiais e Métodos 

O levantamento do potencial de demanda para restauração de áreas degradadas em terras 

públicas situadas no Pampa se deu a partir da aplicação de questionário de entrevista padronizado 

(Apêndice I) a gestores de áreas públicas da União e do Estado do Rio Grande do Sul. A seleção das 

instituições partiu da verificação de quais possuíam áreas rurais no cadastro da Secretaria de 

Patrimônio da União (SPU) e consulta à Secretaria de Meio Ambiente e Infraestrutura do Rio Grande 

do Sul (SEMA/RS). Assim, enviamos por e-mail o questionário a 36 gestores de instituições federais 

e estaduais que possuem áreas rurais sob sua gestão direta ou indireta, representando 100% das 

áreas identificadas no bioma. O e-mail foi reiterado duas vezes a cada um dos gestores no período 

da entrevista (outubro e novembro de 2022). Para consolidação dos resultados, as áreas foram 

classificadas conforme sua destinação de uso: (I) unidades de conservação (federais e estaduais), 

(II) terras indígenas, (III) comunidades tradicionais, (IV) reforma agrária, (V) forças armadas, (VI) 

faixas de domínio de rodovias, (VII) áreas de ensino e pesquisa. No caso de unidades de conservação, 

foi solicitada a informação de áreas livres para restauração, ou seja, regularizadas quanto à questão 

fundiária. A busca de informações sobre áreas degradadas foi complementada por revisão de 

informação disponível em publicações, utilizando as palavras-chave “demanda” ou “passivo”, mais 

“restauração ecológica” ou “recuperação ambiental”, mais “terras públicas” ou “áreas públicas”, no 

portal Google Scholar, no período de novembro de 2022 a fevereiro de 2023, com subsequente 

filtragem para estudos localizados na região do Pampa brasileiro.  

 

Resultados 

Os resultados obtidos pelas respostas ao questionário aplicado a gestores de áreas públicas federais 

e estaduais no Pampa, mais a busca por dados na revisão de publicações disponíveis sobre demanda 

de restauração em áreas públicas, estão consolidados nas informações da Tabela 1. Dos 36 gestores 

de 19 instituições que receberam o questionário, 13 gestores responderam (36%), representando 8 

das 19 instituições (42%). Apenas representantes das instituições de ensino e pesquisa e de 

unidades de conservação responderam ao questionário, demonstrando maior interesse em 

restauração ecológica.  
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Os dados encontrados em publicações científicas ou fontes oficiais disponíveis na rede mundial de 

computadores complementaram o conjunto de dados (Tabela 1). Não encontramos quaisquer 

informações sobre o tema para terras indígenas e comunidades tradicionais, por isso não constam 

da Tabela 1. Na Figura 1 ilustramos alguns casos de áreas públicas degradadas a que este estudo se 

refere.  

Todos os questionários que foram respondidos informaram a existência de áreas degradadas, mas 

apenas 8 (61,5%) estimaram o quantitativo de área. Campos nativos eram a formação original das 

áreas em 69,2% das respostas, enquanto florestas representavam 30,8% e banhados 30,8%. Já 

quanto à causa da degradação, 53,8% responderam que se relacionava a espécies exóticas 

invasoras, 30,8% a extração mineral e 23,1% foram relacionados à supressão da vegetação 

nativa.  Estas respostas eram de múltipla escolha, possibilitando mais de uma opção, haja vista que 

poderia haver diferentes tipologias na mesma unidade entrevistada. 

 

Tabela 1. Estimativa de área degradada como demanda potencial para restauração em terras públicas do 

Pampa, obtida através de entrevista com gestores e revisão bibliográfica. Note que não obtivemos respostas 

por parte de gestores de terras indígenas e de comunidades tradicionais em áreas públicas bem. Para 

algumas outras categorias, os dados são da literatura.  

Destinação da  
área  

Área degra-
dada (ha)  

Origem da degradação  Situação atual  Fonte  

Unidade de 
Conservação  
  

23.539  
  

Supressão por agricultura  Áreas abandonadas  26  

1.108a  Supressão da vegetação, invasão 
biológica, e extração mineral  

Áreas abandonadas  Entrevistas  

Reforma Agrária  26.189b  Supressão da vegetação nativa  -  27  

Ensino e Pesquisa  1.360  Invasão biológica, supressão e 
extração mineral  

Diferentes usos secundários ou 
abandono  

Entrevistas  

Forças Armadas  3.548  Supressão da vegetação e extração 
mineral  

Diferentes usos secundários ou 
abandonada, e PRADc  

28  

-  Erosão em estradas   -  29, 30, 31  
  

Faixas de Domínio  15.700  Supressão da vegetação e invasão 
biológica  

Abandonadas ou 
irregularmente ocupadas  

32  

Total  70.336    
a Não contabilizado no total geral de área, pois subentende-se que se sobrepõe ao valor anterior na mesma tipologia.  
b Dado referente a todo o Rio Grande do Sul, sendo a maior parte no Pampa.  
c PRAD: Projeto de recuperação de áreas degradadas junto ao IBAMA.  
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Figura 1. Exemplos de situações de degradação ambiental em terras públicas: (A) Área de instituição de 

pesquisa com invasão de Eragrostis plana Nees (capim-anonni); (B) área militar com degradação causada 

pela extração mineral; (C) Unidade de conservação com invasão de espécie exótica do gênero Urochloa 

(braquiária); (D) ocupação irregular de faixas laterais de rodovias com supressão da vegetação nativa e 
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plantio de soja; (E) área militar com erosão e espécie exótica invasora do gênero Urochloa (braquiária). Fotos: 

(A, B, E) Rodrigo Dutra, (C) Lua Cezimbra, (D) Valério Pillar. 

Discussão 

No Brasil, cerca de 36% do território é composto por terras públicas, abrangendo terras indígenas, 

unidades de conservação, comunidades tradicionais, áreas militares, assentamentos rurais e áreas 

não destinadas33. Estima-se que 5 milhões de hectares deveriam ser restaurados em unidades de 

conservação no país4 e, no Pampa, 20% da área de unidades de conservação estaduais e federais 

estão degradadas e abandonadas26, o que equivale a 23.539 hectares. Os dados das entrevistas com 

gestores de unidades de conservação no Pampa revelaram a existência de 1.108 hectares de áreas 

degradadas disponíveis para projetos de restauração. Este número corresponde exclusivamente a 

áreas regularizadas, conforme orientado no envio do questionário. Cabe salientar que a restauração 

ecológica de áreas degradadas no interior de unidades de conservação é um dos objetivos do 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC (art. 4 da Lei nº 9.985/2000)34 e, portanto, 

deve ser priorizada. Nos Estados Unidos da América (EUA), país líder de produção de sementes 

nativas a nível mundial35, a maior parte do material disponível no mercado de sementes é comprado 

por agências governamentais36 e destinados à restauração de terras públicas, muitas delas unidades 

de conservação. Este processo de gerar demanda é impulsionado pela Estratégia Nacional de 

Sementes e mantém o mercado aquecido e regulamentado37. A estratégia norte-americana, com as 

devidas adaptações ao nosso contexto socioeconômico, pode servir de inspiração para planos 

governamentais brasileiros, como o PLANAVEG. 

Não houve resposta aos questionários por parte de gestores de rodovias, tanto em nível 

federal como estadual, o que pode estar ligado à falta de políticas ambientais consistentes para 

estas áreas. Em geral, os setores ambientais dos órgãos de infraestrutura rodoviária estão voltados 

a atender exigências quanto ao licenciamento ambiental de obras (abertura de novas estradas, 

duplicações, supressão de vegetação etc.) e/ou estão focados em recuperar áreas degradadas pela 

extração de material necessário às obras em jazidas, na revegetação de canteiros e taludes e na 

compensação ambiental. As faixas laterais de rodovias, quando não ocupadas irregularmente, estão 

em geral sem uso e o corte de vegetação se limita à zona de acostamento e canteiros centrais 

(observação pessoal). Contudo, verifica-se que boa parte das faixas laterais às rodovias no Rio 

Grande do Sul tem sido irregularmente ocupada com atividades agrícolas, contrariando os objetivos 

da faixa de domínio, de assentamento da rodovia e faixa lateral de segurança (art. 50 da Lei nº 

9.503/1997)38. Esta ocupação é feita com supressão irregular de vegetação nativa, que em algumas 

regiões são verdadeiros relictos de ecossistemas campestres. Por exemplo, no Planalto Médio, 

muitas espécies nativas campestres (por ex., do gênero Adesmia) são encontradas somente às 

margens de rodovias39 devido ao alto grau de supressão dos campos nas propriedades privadas. 

Ainda, várias espécies nativas são coletadas nestes locais para usos populares como ervas 
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medicinais40, com destaque à tradicional colheita de Achyrocline satureioides Lam. DC (macela), ou 

uso ornamental amador, como é o caso de Cortaderia selloana (Schult. & Schult.f.) (capim-dos-

pampas), dentre outros usos e espécies41. As margens de rodovias no bioma têm um potencial de 

restauração de 10.405,81 ha em rodovias federais e 5.294,08 ha em estaduais, podendo ser 

importantes sumidouros de carbono, especialmente considerando os estoques abaixo do solo e no 

solo, e contribuindo com diversos outros serviços ambientais32 (por ex.: habitat para insetos 

polinizadores de cultivos agrícolas). Nos EUA, margens de rodovias são restauradas com espécies 

que produzem flores, para atração de polinizadores e embelezamento da paisagem42. Um exemplo 

é o projeto Iowa Ecotype Project (https://www.tallgrassprairiecenter.org) que iniciou com 

restauração de margens de rodovias em 1988 e, até 2020, restaurou 425 mil hectares em rodovias 

e terras privadas43.  

No Brasil, o governo federal recentemente lançou diretrizes de boas práticas na gestão de 

rodovias no país através do Programa Rodoviário BR Verde, que prevê ‘contribuir para a 

conservação de florestas e demais formas de vegetação nativa e dos mananciais de abastecimento 

de água, à proteção da biodiversidade e à preservação da vida impactadas pelas infraestruturas 

rodoviárias’44. Contudo, a possibilidade de autorização de uso agrícola das faixas laterais das 

rodovias prevista no Cap. XIII da Resolução DNIT nº 7/202145 é contraditória com o objetivo do 

programa interministerial. Embora as faixas laterais das rodovias sejam áreas criadas para fins de 

segurança de trânsito, consideramos importante reconhecê-las também como faixas de 

biodiversidade a serem restauradas e conservadas, quando isso for compatível com seu objetivo 

primordial32.  

As Forças Armadas possuem grandes áreas para exercícios militares no Pampa, onde é 

comum o trânsito de veículos pesados e a movimentação de solo, que em conjunto com a 

manutenção inadequada de estradas são causadores de erosão29, 30, 31. Os chamados Campos de 

Instrução, em geral, possuem extensas áreas de vegetação nativa46 que, por diretriz militar, devem 

ser conservadas e recuperadas pelas organizações militares competentes47. A preservação 

ambiental em áreas militares é realidade comum em outras forças armadas do mundo48. Danos 

ambientais monitorados pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA contabilizam 3.548 hectares em diversos estágios de recuperação no interior 

de algumas destas unidades no Pampa28. Não houve resposta ao questionário por parte dos 

comandos militares do Exército e Força Aérea Brasileira consultados neste estudo. O 

desconhecimento sobre a importância da restauração ecológica pode ser um dos fatores que 

levaram a isto. Em pesquisa interna com um grupo de oficiais, registrou-se que 88% não 

presenciaram tomada de providências de restauração quando detectada alguma degradação nas 

unidades em que trabalhavam49.  
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Quanto às áreas de terras indígenas ou quilombolas, representantes da Fundação Nacional 

dos Povos Indígenas – FUNAI e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA não 

responderam ao questionário, o que sugere a necessidade de aproximação entre os órgãos 

ambientais com os gestores e a população envolvida. A participação de assentados e comunidades 

tradicionais na restauração, desde a coleta, produção de sementes e mudas até a implantação dos 

projetos, pode desenvolver expertise e engajamento que, por sua vez, poderão ser empregados na 

restauração de áreas degradadas de outras entidades ou proprietários. Esta já é uma realidade 

observada com sucesso em outras regiões do Brasil50,51. Envolver comunidades locais na cadeia 

produtiva da restauração é sempre interessante, sendo válido também para pequenos agricultores 

assentados. Os projetos de assentamentos de reforma agrária são empreendimentos que se 

enquadram na legislação ambiental de forma semelhante às propriedades rurais privadas, devendo 

cumprir exigências de RL e APP. O INCRA, porém, não respondeu ao questionário quanto aos 

assentamentos situados no Pampa, embora possua enorme passivo ambiental em nível nacional, o 

que o coloca como importante ator neste tema52. No ano de 2015, o passivo ambiental dos projetos 

de assentamentos federais no Rio Grande do Sul passava de 26 mil hectares27. Este levantamento 

não detalha o quanto da área se localiza no Pampa, mas a maioria dos assentamentos no Estado é 

neste bioma53. Não encontramos registros atuais de qualquer programa dedicado a resolver o 

passivo de RL nos assentamentos, o que indica que o problema persiste ou tenha até mesmo se 

agravado.  

As áreas de ensino e pesquisa consideradas neste trabalho são principalmente fazendas 

experimentais, cujos gestores declararam a existência de 1.360 hectares degradados. Tais áreas 

podem servir para a restauração ecológica e o desenvolvimento de pesquisa e extensão associadas 

ao tema. Isso proporcionaria avanço no conhecimento de técnicas, capacitação e engajamento de 

pessoas, desenvolvimento da cadeia de suprimentos e ferramentas que, posteriormente, poderão 

ser empregados em maior escala na execução do PRA em propriedades privadas.  

Frente aos dados coletados, fica evidente que existe uma grande quantidade de áreas 

públicas degradadas (> 70.000 ha) que pode servir de ensaio e impulso à cadeia produtiva de 

restauração ecológica, atualmente incipiente, e ao cumprimento da meta estipulada no PLANAVEG. 

Este montante representa cerca de 23% da meta. Neste sentido, seguindo exemplos de que a cadeia 

produtiva da restauração ecológica evolui com programas governamentais de apoio54,55,36, e 

sabendo do seu potencial de geração de emprego e renda56, reiteramos que milhares de hectares 

de áreas públicas no bioma Pampa têm potencial para serem restaurados em curto prazo (Tabela 

1). Sobre o quantitativo de áreas, considerando que a maior parte dos gestores não respondeu ao 

questionário e que quase 40% dos respondentes não sabiam precisar a extensão de área degradada, 

urge a necessidade de medidas de gestão governamental para um diagnóstico mais preciso e para 

conscientização da necessidade de restauração de áreas degradadas sob domínio público.  

http://www.ufrgs.br/biodiverso
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Conclusões 

Nosso trabalho deixa evidente a existência de um passivo ambiental considerável em áreas públicas 

que constitui uma demanda para projetos de restauração, com o potencial de fortalecer a 

pesquisa,  consolidar técnicas efetivas e ampliar a geração de profissionais com expertise 

em  restauração ecológica de ecossistemas campestres do Sul do Brasil. Com o atendimento desta 

demanda, teríamos o desenvolvimento inicial da cadeia produtiva de sementes nativas e 

restauração de campos, gerando não apenas conhecimento, mas renda e serviços ecossistêmicos. 

Mesmo que se discuta o nível de priorização ambiental a ser dado a estas áreas, o qual 

confrontamos com critério de oportunidade (i.e., áreas que não envolvem decisão de particulares), 

entendemos que pelo menos as unidades de conservação não sejam questionadas quanto à sua 

importância para a conservação da biodiversidade.  

Por fim, destaca-se que a proposta de demanda potencial aqui apresentada visa auxiliar no 

impulso da cadeia produtiva da restauração ecológica no bioma, mas não substitui a gigantesca 

demanda reprimida existente nas propriedades rurais privadas localizadas no Pampa. É urgente que 

haja a implementação do Programa de Regularização Ambiental (PRA) em cumprimento da 

legislação ambiental e das metas de restauração assumidas pelo Brasil em diferentes instâncias.  
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Apêndice I – Formulário padronizado de entrevista
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